
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007690-67.2014.815.0000 – 4ª Vara da 
Comarca de Cabedelo
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE: Copa Engenharia Ltda
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
AGRAVADO: Município de Cabedelo

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO –  AÇÃO 
ORDINÁRIA –  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO  DE 
TUTELA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA 
MUNICIPAL  –  INDEFERIMENTO  PELO  JUÍZO 
ORIGINÁRIO  –  IRRESIGNAÇÃO  DA 
PROMOVENTE  –  DEDUÇÃO  DA  BASE  DE 
CÁLCULO  DO  ISSQN  DOS  GASTOS  COM 
LOCAÇÃO  E  MATERIAL  EMPREGADO  NA 
CONSTRUÇÃO CIVIL – MEDIDA DE NATUREZA 
SATISFATIVA  –  CONCESSÃO  IMPOSSÍVEL  – 
VEDAÇÃO DISPOSTA NO ART. 1º, § 3º, DA LEI 
FEDERAL  Nº  8.437/92  – INEXISTÊNCIA  DE 
VEROSSIMILHANÇA  DAS  ALEGAÇÕES  – 
RAZÕES RECURSAIS EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NESTA CORTE 
DE  JUSTIÇA  –  APLICAÇÃO  DO  ART.  557, 
CAPUT,  DO  CPC  –  NEGATIVA  DE 
SEGUIMENTO.

− Diante da expressa vedação legal disposta no 
art.  1º,  §3º,  da Lei  Federal  nº  8.437/92,  torna-se 
impossível  a  concessão  da  tutela  antecipada 
pleiteada  pela  agravante,  porquanto  mostra-se 
eminentemente satisfativa, na medida em que se 
confunde com o próprio mérito da demanda, qual 
seja,  a dedução da base de cálculo  do ISS dos 
valores  referentes  à  locação  e  aos  materiais 
empregados na construção civil.

− Estando a decisão agravada em conformidade 
com  a  jurisprudência  dominante  nesta  Corte  de 

Agravo de Instrumento nº 2007690-67.2014.815.0000 1



Justiça,  impõe-se  a  negativa  de  seguimento  ao 
recurso, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  agravo  de  instrumento interposto  pela  COPA 
ENGENHARIA LTDA em face da  decisão interlocutória de fl. 115, proferida 
nos autos da Ação Ordinária ajuizada contra o MUNICÍPIO DE CABEDELO, 
ora agravado, porquanto indeferiu o pedido de tutela antecipada, através do 
qual a promovente pleiteava a dedução da base de cálculo do ISS dos valores 
referentes à locação e aos materiais empregados na construção civil.

Em suas razões (fls. 02/26), a agravante pugna pela reforma 
da decisão a quo, por sustentar que carece de proteção jurídica de natureza 
provisória, consistente em deduzir da base de cálculo do ISS os gastos com 
locação e material empregado na construção civil, obras que vem realizando 
em  decorrência  dos  contratos  que  firmou  com  a  Administração  Pública 
Municipal.

Juntou documentos (fls. 27/118).

É breve o relatório. 

DECIDO.

De plano, vislumbro que o presente recurso comporta análise 
monocrática, consoante autoriza o art. 557,  caput1, do CPC, porquanto suas 
razões  apresentam-se  em  manifesto  confronto  com  a  jurisprudência 
dominante neste Tribunal de Justiça, conforme veremos.

No caso, a agravante atua no ramo de construção de rodovias, 
ferrovias,  pontes,  viadutos,  dentre  outras  obras  de  urbanização.  Ao  ser 
contratada  pelo  Município  agravado  para  a  realização  de  diversas 
construções,  passou  a  sofrer  a  incidência  do  Imposto  Sobre  Serviços  de 
Qualquer Natureza – ISSQN com relação à totalidade dos serviços prestados.

Não se  conformando com a forma de tributação do referido 
imposto,  a  empresa  ajuizou  ação  ordinária  em  face  da  Fazenda  Pública 
Municipal, requerendo, em sede de liminar, que fossem deduzidos da base de 
cálculo do ISS os valores referentes à locação e aos materiais empregados 
nas construções civis,  pugnando,  no mérito,  pela confirmação da liminar e 
restituição dos valores pagos a maior.

Contudo,  o  juízo  de  1º  grau  indeferiu  o  pedido  de  tutela 
antecipada, motivando sucintamente pela ausência de prova inequívoca que o 
convencesse da verossimilhança das alegações autorais. 

1 Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. 
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Discordando da decisão interlocutória, a promovente interpôs o 
presente agravo de instrumento.

Nesse  contexto,  é  imperioso  reconhecer  que a  tutela 
antecipada  se confunde parcialmente  com o  mérito  da  demanda principal, 
visto que se referem à mesma prestação jurisdicional, qual seja, a dedução da 
base de cálculo do ISS dos valores referentes às locações e aos materiais 
empregados na construção civil.

Entretanto,  como  se  sabe,  não  é  possível a  concessão  de 
liminar em face da Fazenda Pública nos casos em que a medida esgote, no 
todo ou em parte, o objeto da ação.

A Lei n° 8.437/92, que dispõe sobre a concessão de medidas 
cautelares contra atos do Poder Público, determina:

Art.  1° Não será cabível  medida liminar  contra atos do 
Poder  Público,  no  procedimento  cautelar  ou  em 
quaisquer  outras  ações  de  natureza  cautelar  ou 
preventiva,  toda  vez  que  providência  semelhante  não 
puder  ser  concedida  em  ações  de  mandado  de 
segurança, em virtude de vedação legal.

[…]

§ 3° Não será cabível medida liminar que esgote, no 
todo  ou  em  qualquer  parte,  objeto  da  ação.   [em 
negrito].

Pelo  que  se  extrai  dos  dispositivos  acima,  a  concessão  do 
pleito  formulado  pela  agravante  geraria  o  esvaziamento  parcial  do  pedido 
principal, demonstrando, com isso, o seu evidente caráter satisfativo.

Sobre o assunto, colaciono os seguintes julgados desta Corte 
de Justiça:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REINTEGRAÇÃO  AOS 
QUADROS  DA  POLÍCIA  MILITAR.  NATUREZA 
SATISFATIVA  DO  PEDIDO.  ANTECIPAÇÃO  DE 
TUTELA INDEFERIDA. MATÉRIA COM ÓBICE LEGAL. 
ART.  1º  DA  LEI  Nº  8.437/92  C/C ART.  1º  DA LEI  Nº 
9.494/97.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Nosso 
ordenamento  jurídico  não  permite  a  concessão  de 
medidas antecipatórias de cunho satisfativo contra a 
fazenda pública.2

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CARREIRA  MILITAR. 
PRETENSÃO  DE  PROMOÇÃO  A  CARGO 
HIERARQUICAMENTE SUPERIOR. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA  CONCEDIDA.  DESCABIMENTO. 
SATISFATIVIDADE  E  IRREVERSIBILIDADE. 

2 TJPB; AI 200.2012.072559-9/001; Tribunal Pleno; Relª Juíza Conv. Vanda Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 
22/04/2013; Pág. 9.
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IMPOSSIBILIDADE.  PROVIMENTO.  Na  conformidade 
do  disposto  nas  Leis  ns.  8.437/92  e  9.494/97,  a 
antecipação  de  tutela  de  natureza  satisfativa  não 
pode ser concedida contra a Fazenda Pública. Logo, é 
descabido o pedido liminar de imediata promoção, dada a 
natureza satisfativa da antecipação de tutela pretendida. 3

AGRAVO INTERNO MANDADO DE SEGURANÇA COM 
PEDIDO DE LIMINAR ISENÇÃO DE ICMS AQUISIÇÃO 
DE  VEÍCULO  QUESTÃO  AFETA  AO  MÉRITO  DO 
MANDAMUS  LIMINAR  DE  NATUREZA  SATISFATIVA 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO PROVIMENTO NEGADO. 
Embora  sejam  relevantes  as  argumentações 
laboradas  na  impetração,  a  análise  da  medida 
pleiteada,  notadamente  no  que  se  refere  ao  fumus 
boni  iuris,  demandaria  profundidade  tal  que  se 
confundiria  com o  próprio  mérito  do  Mandamus, o 
que,  por  si  só,  inviabiliza  a  concessão  da  liminar 
diante do caráter satisfativo do pleito.4

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  DECISÃO 
DEFERITÓRIA  DE  LIMINAR.  PRELIMINARES  DE 
NULIDADE  DO  DECISUM,  DE  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  E  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO  LIMINAR  EMINENTEMENTE 
SATISFATIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO. 
NECESSIDADE  DE  REVOGAÇÃO.  PROVIMENTO  DO 
RECURSO. Segundo a jurisprudência pátria, a exigência 
do art. 93, IX, da constituição, não impõe seja a decisão 
exaustivamente fundamentada. O que se busca é que o 
julgador informe de forma clara e concisa as razões de 
seu  convencimento,  inexistindo  nulidade  na  decisão 
cumpridora  desses parâmetros.  Restando incontroverso 
que o  contrato objeto  do pleito  de exibição foi  firmado 
pela empresa sucedida pela agravante, resta patente a 
legitimidade desta última para figurar no polo passivo da 
demanda. Inexistindo nos autos do agravo de instrumento 
elementos suficientes para o aferimento da prescrição da 
ação  principal,  que  desencadearia  a  justa  recusa  do 
dever de guarda e exibição dos documentos objeto da 
cautelar, deve ser rejeitada a prejudicial levantada a esse 
título. À luz dos precedentes jurisprudenciais descabe 
a concessão da liminar, de natureza satisfativa, que 
esgota o próprio conteúdo da ação cautelar. 5

Por  tais  fundamentos,  é  imperioso  reconhecer  a 
impossibilidade de concessão da tutela antecipada pretendida pela agravante, 

3 TJPB;  AI  200.2012.069076-9/001;  Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista 
Barbosa; DJPB 17/12/2012; Pág. 9.

4 TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº  99920120005700001  -  TRIBUNAL  PLENO  -  Relator  DES.  SAULO 
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j. Em 25/07/2012.

5 TJPB - Acórdão do processo nº 20020110190333001 -  Segunda Câmara Cível  -  Relator Dra. Maria das 
Graças Morais Guedes, Juíza Convocada - j. Em 19/06/2012.
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o  que  demonstra  o  manifesto  confronto  das  razões  recurais  com  a 
jurisprudência dominante nesta Corte de Justiça.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto, NEGO  SEGUIMENTO AO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
porquanto  as  razões  recursais  apresentam-se  em  desacordo  com  o 
entendimento jurisprudencial dominante neste Tribunal de Justiça.

P.I.

João Pessoa, 07 de julho de 2014. 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                             RELATOR
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